
RESOLUÇÃO T.C. N° 0006/2001 

EMENTA: ReYoga a Resolução T .C. o!!. 006/2000 e dispõe sobre a fiscalização, no 
âmbito da jurisdição do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, do cumprimento 
da Lei Complementar n'! 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), c dá 

outras providências. 

O TRIB UNA L DE CONTAS DO ESTA DO DE 
P ERNA MBUCO. no uso de suas atribuições. e 

C O NS IDERAN DO os artigos 70 . 71 e 75. da 
Constituição Federal. os quai s estabelecem as 
competências dos Tribunais de Contas; 

CONSlDERA NDO as disposições dos artigos 30 e 
33. da Carta Estadual. que estabelecem as competências 
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

CONS ID ERAN DO que a Lei Complementar n~ lO I. 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabil idade Fiscal 
- LRF). éSLabelc.ce normas de finanças públicas 
voltadas para a rcsponsabi I idade na gestão fi sca I e 
dispõe. em seus artigos 56. 57 e 59. sobre as atribuições 
dos Tribunais de Contas na fiscalização de seu 
cumprimento: 

CO NSIDERA NDO as disposições da Lei Federal no 
4.320 de I 7 de março de 1964. que estabelecem normas 
gerais de Direito Financeiro: 

CONSID ERANDO as disposições comidas na Lei 
Estadualn2 I 0.65 1, de 25 de novembro de 1991 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas) e suas alterações: 

CO NS IDERANDO o artigo 4", inciso I L da Resolução 
TC n• 3/92, que dispõe sobre a competência do Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco para expedir aros 
e instruções non11alivas sobre matérias de sua atribuição 
c sobre a organização dos processos que lhe devam ser 
submetidos, com a obrigação de seu cumprimento. sob 
pena de responsabilidade: 

RESOLVE: 

Art. I ~- Esta Reso lução disciplina os procedimentos a 
serem adotados pelo Estado de Pernambuco e seus 
Municípios relativamente ao cumprimento da Lei 
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Complementar Federa l n~ 101. de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsab ilidade Fisca l - LRF), bem como 
sobre os procedimentos a serem adotados pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco, no âmbito da 
fiscalização do cumprimento da referida Lei. 

DO PLAN EJAM ENTO 

At1. 22 - O titular do Poder Executivo de cada ente 
deverá encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco. para apreciação , os seguintes 
instrumen tos de planejamento governamental: 

l - Plano plurianual c eventuais alterações, na forn1a 
do § I ~ do art. 123 c do art. 138 da Constituição 
EstaduaL no prazo de 15 (quinze) dias. contados a panir 
das respectivas publicações: 
H - Lei de diretrizes orçamentárias. e suas alterações. 
devidamente acompanhada do Anexo de Metas Fiscais 
e do Anexo de Riscos Fiscais. conforme definidos no 
at1. 42, §§ 12. 22 c 3~. da LRF. no prazo de I 5 (quinze) 
dias. contados a partir das respectivas publicações; 
Ul- Lei orçamentária anual devidamente acompanhada 
dos anexos e documentos de que tratam a Lei Federal 
n_c 4.320 de 17/3/64 e os incisos 1 e 11 do art. 52 da 
LRF. no prazo de 15 (quinze) dias. contados a panir 
das respectivas publicações. 

Art. 3~ - A lei que instituir o plano plurianuaL conforme 
o disposto no § l !!. do a11. 123 c no art. 13 8 da 
Consti tuição Estadual estabelecerá. de forma 
regionalizada. as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública estadual e rnun icipal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

Art. 42- A lei de diretrizes orçamen tárias, consoante o 
disposto no§ 22 do art. 123 c no art. 138 da Constituição 
Estad ual. compreenderá as melas e prioridades da 



administração pública esTadual e municipal, incluindo 
as despesas de capita l. para o exercício finance iro 
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual. bem como disporá sobre: 

I - as alterações na legislação tributária (a11. 113. § 22 
da Constituição Estadual): 
11 - estabe leci mento da política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomenw (a11. 123, § 2~ 
da Constituição Estadual): 
111 -autorização para a concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração. criação de cargos. 
empregos e funções ou alteração de estruturas de 
carreira. bem como a admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título. pelos ôrgãos da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações insTi tuídas e 
mantidas pe lo poder público (art. 131. § r~. 11. da 
Constituição Estadual): 
IV- equi líbrio en tre receitas e despesas (a rt. ~. !, ''a .. , 
da LRF): 
V - critérios e forma de limitação de empenho a ser 
efetivada se verificado. ao lin::~l de um bimestre. que a 
realização da receita pode rá não comportar o 
cumprimento das metas de resu ltado prim ário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, bem 
como se perdurar o excesso da dívida consol idada, nos 
termos do artigo 31. caput. da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (alts. 4~. I, ·'b' '. 9~ e 3 1. § I r., 11 , da LRJ7): 
VI- nonnas relativas ao contTole de custos e à avaliação 
tle resultados (art.~- I. "c". da LRF): 
VIl- demais cond ições e ex igências para transferências 
de recursos a entidades públicas e privadas (art. 4!!. !. 
"f·. da LRF): 
VIII - formas de utilização e montante da Reserva de 
Contingência. definido com base na receita corrente 
liquida (art. 52, 11. da LRF): 
IX - indicação de índice de preços. cuja variação servirá 
de limite para a atual ização monetária do principal da 
divida mobiliária (art. 5!!, § 3!!, da LRF): 
X - estabe lecimento da programação financeira e 
cronograma mensal de desembolso (art. 8g. caput, da 
LRF); 
XI - condições para concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receira. devendo estar 
acompanhada de estimativa de impacto orçamentário­
fll1anceiro no exercício em que deva iniciar sua vigência 
e nos dois seguintes (art. 14. caput. da LRF): 
XII- definição do que se considera despesa irrelevante 
(art. 16, § 3~, da LRF); 

XIII- fixação dos lim itespara despesas de pessoal dos 
Poderes em relação à Receita Corrente Líquida (art. 
20, § 52. da LRF): 
XIV -condições excepcionais para contratação de horas 
extras, quando a despesa de pessoal exceder a 95% de 
seu limite (art. 22. Parágrafo único. V. da LRF): 
XV - cond ições para a destinação de recursos que. 
direta ou indi retamente, servirão para cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas 
jurídicas (art. 16. cap~ll. da LRF): 
XVI- requisitas para a inclusão de novos projetos nas 
leis orçamentárias ou em créditos adicionais (art. 45. 
caput. da LRF); 
XV II - autorização para que os Municípios contribuam 
para o custeio de despesas de competência de outros 
entes da Federação (art. 62. I. da LRF). 

§ f !! - Integra rão o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais. 

§ 2!! - O Anexo de Metas Fiscais. que estabelecerá as 
metas anuais. em valores correntes e constantes, 
relmivas a rece itas. despesas. resultados nominal e 
primário e montante da dívida pública. para o exercício 
a que se referirem e para os dois segu intes. conterá: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao 
ano anterior; 
11 - demonsn·ativo das metas anuais. instruído com 
memória e metodologia de cá leu lo que jus ti fiquem os 
resultados pretendidos. comparando-as com as fixadas 
nos três exercícios anteriores e evidenc iando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos dQ 
política econômica nacional: 
111 - evo lu ção do patrimônio líquido, também nos 
últimos três exe rcícios. destacando a origem e a 
ap licação dos recursos obtidos com a alienação de 
a ri vos; 
I V - avaliação da situação financeira e atuarial dos 
regimes geral de previdência social e prôprio dos 
servidores públicos, do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador e dos demais fundos públicos e programas 
estatais de natureza atuarial: 
V - demonstrativo da estimativa e compensação da 
renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 3!! - O Anexo de Ri scos Fiscais ev idenciará a 
aval iação dos passivos contingentes e ou tros riscos 
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capazes de afetar as conta~ públicas. in fomwndo as 
pro\ idéncia::. a serem tomadas. caso c;c concretizem. 

~ 4~ - Conforme estabelece o arttgo 63 da LRF. é 
facultado aos .Munictpios com população inferior a 
cinqüenta mil habttantcs elaborar o !\nexo de Metas 
Fiscais e o Ane'\O de Rtscoc; l"tscats a partir do quinto 
exerctcio seguinte ao da publicação da referida Lei, 
ou seja. a punir de 2005 

J\11. 5; O proJeto de lei orçamentária anual. elaborado 
de fom1a compattvcl com o plano plurianual. com a 
lei de diretriLes orçamentárias. e de acordo com as 
normas contidas n:~ Constitu ição Estadual. Lei Federal 
tr 4.320/64 e nn LRF, deverá ser acompanhado dos 
anexos e documentos previstos nos arts. 22 e 22 da lei 
4.320/64 e dos segui ntes documentos prev istos nos 
incisos 1 e 11 do art. 5~ da LRF: 

I -demonstrativo da compatibilidade da programação 
dos orçamentos com os objetivos e metas constantes 
do Anexo de Metas Fiscais: 
li - demonstrativo rcgionaltzado do efeito. sobre 
receitas e despesas. decorrente de isenções. anistias. 
rcmi~sõc::.. ::.ubsidtos c beneficiOs de natureza 
financeira. tnbutária c crediticia. bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado: 

§ 1- - Conforme e:.tabelcce o artigo 63 da LRF. é 
facultado am i'Vlunictpios com população inferior a 
cinqüenta mtl habitantes elaborar o demonstrativo de 
que trata o inci!>o I. a partir do quinto exercício 
seguinte <to da publicação da referida Lei. ou seja. a 
part ir de 2005. 

~2~ - O projeto de lei orçamentária anual deverá 
conter também: 

1- rcser\'a de contingência. cuja uti lização c montante. 
dclinido com base na receita corrente liquida. serão 
cstabclccidos na lei de diretrizes orçamentárias. 
destinada ao atendimento de passivos comingemes e 
outros riscos e eventos liscais imprevistos: 
11- todas as despesas relativas à divida pública. 
mobiliária ou contratual. e as receitas que as atenderão 
(art. 5-. § 1~. da LRF): 
111 - refinanciamento da divida pública (art. 5!!. § 22. 
da LRF): 
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I V - autorit.açào para a contrawçào de operações de 
crédito (art. 32. § I ~. da LRF ): 
V - autorização para que os Municípios contribuam 
para o custeio de despesas de competência de outros 
entes da Federação (art. 62. I. da LRI ) 

§ 3!!- E vedado consignar na lei orçamentária crédito 
com finalidade imprecisa ou com dotação Ilimitada. 

§ 4~- A lei orçamentária nã.o consignará dotação para 
in\estimt:nto com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual 
ou em lei que autorize a sua inclusão. conforme 
disposto no § 1 ~do art. 118 da Const i tu içào Estadunl. 

§52- Observado o disposto no pa rágrafo amerior. a 
le i orçamentária anua l c as de créditos adicionais só 
incluirão novos projetos após adequadamente 
atendidos os em andamento c con temp ladas as 
despesas de conservação do patrimônio púb lico. nos 
termos em que dispu!>cr a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRlA 

Art. 6!:- Os Poderes bccuti\o 1-:.stadual e Municipal 
publicarão ate 30 (trinta) dia-. após o encerramento de 
cada bimestre os Relatónos Resumidos da Lxecução 
Orçamentária - RR EO, conforme prcscnto no art. 123. 
§ 3~ da Constituição l:.stadual. 

Art. 7~ - O Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RR EO. de que tratam a Constintiçào 
Estadua l c o art. 52 da LRF. acompanhado dos 
demonstrativos n que alude o an . 53 desta Lei. abrange 
rodos os Poderes e o Ministério Público e deve ser 
consolidado c encaminhado pe los Chefe~ do Poder 
Executivo Estadual e Municipal ao Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco até 45 (quarenta e cinco) 
dias após o encerramento de cada bimestre. 
acompanhado da respectiva comprovação da 
publicação. 

§ 12- O descumprimento do prazo para a publicação 
previsto neste artigo impedirá. até que a situação seja 
regularizada. que o ente da Federação receba 
transferências voluntárias e contrate operações de 
crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do 



principal atualizado da divida mobiliária. conforme o 
disposto no~?.~ do an. 51 e no § 1'> do art. 52. da LRF. 

~ 2~- O descumprimento do prazo para <1 publicação 
previsto no artigc> :"2 da LRF. e do respect ivo envio do 
Relatório Resumido da Execução Orçamen tária a este 
Tribuna l de Contas é passível de mu lta. conforme 
prescrições contidas no art. 51 da Lei Estadual n~ 

I 0.651 de 25/ I 1/91. Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco. alterada pela Lei 112 

11 .570 de 819198. 

Art. 8~ - 0 Relatório Rcsum ido da Execução 
Orçamentária compreenderá: 

I- ba lanço orçamentário. que especificará. por categoria 
econõm i c a. as: 
a) receitas por fonte. informando as rea lizadas e a 
realizar. bem como a previsão atualizada: 
b) despesas por grupo de natureza. discriminando a 
dotação para o exercício. a despesa liquidada e o saldo: 

li- demonsrrarivos da e:-.ecução das: 
a) rece itas. por categoria econômica e fonte. 
especificando a previsão inicial. a previsão awalizada 
para o exercício. a rece ita realizada no bimestre, a 
realizada no exercício e a previsão a rea lizar: 
b) despesas. por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa. discriminando dotação inicial. 
do tação para o exercício. despesas empenhada e 
liquidada. no bimestre c no exercício: 
c) despesas. por função e subfunçào. 

~ J!!- Os valores referentes ao reftn·anciamento da 
divida mobiliária constarão destacadamente nas 
receitas de operações de créd ito e nas despesas com 
amonização da divida. 

§ 12 - As despesas por função e subfunção registrar­
se-ào na forma da alínea "b" do inciso 11. 

Art. 9~ - Acompanharão o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária os demonstrativos relarivos a: 

1 - apuração da receita corrente I iqllida. na forma 
definida no inciso IV. do art. 22. da LRF. e modelo 
apresentado no Anex o I desta Resolução. sua evolução, 
assim como a previsão de seu desempenho até o fina l 
do exercício: 
11 -receitas e despesas previdenciárias a que se refere 

o inciso I V do art. 50. da LR F: 
111- resullados nominal e primário: 
IV - Restos a Pagar. detalhando. por Poder e ôrgão 
referido no art. 20. da LRF. os valores inscritos. os 
pagamenros realizados e o montante a pagar. 

An. 1 O - O Re latório Re sum ido da Execução 
Orçamentâria referente ao último bimestre do exercício. 
além dos documentos determ inados no a11igo anrerior. 
será acomp<mhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento ao disposto no inciso 111 do art. 167 
da Constiruição. ou seja. à vedação da rea lização de 
operações de créditos que .excedam o montante das 
despesas de capital. ressa lvadas as autorizadas mediante 
crédi tos suplememares ou especiais com final idade 
precisa. aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta. e de conformidade com o previsro no § 3~. 
do art. 32, da LRF: 
li -das projeções atuariais dos regimes de previdência 
social. geral e próprio dos servidores púb licos: 
111- da variação patrimonia l. evidenciando a alienação 
de ativos e a aplicação dos recursos dela decoJTentcs. 

~ I ~ - rara verificação da vedação prevista no inciso I, 
considerar-se-á. em cada exercíc io financeiro. o total 
dos recursos de operações de crédito nele ingressados 
e o das despesas de capital execu tadas. observado o 
seguin te: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as 
roea I izadas sob a fonna de empréstimo ou financiamento 
a con tribuinte. com o inlllito de promover incentivo 
tiscal. rendo por base tributo de competência do ente 
da Federação. se resultar a diminuição. direta ou 
indireta. do õnus deste: 
li- se o empréstimo ou financiamento a que se refere 
o inciso I for concedido por instituição financeira 
centro lada pelo ente da Federação. o valor da operação 
serâ deduzido das despesas de capital: 

§ 1!! Quando fo r o caso. serão apresemadas 
just ilicat ivas: 
I - da limi tação de empenho: 
11 -da frustração de receitas. especificando as medidas 
de combate à sonegação e à evasão fisca l, adotadas e a 
adotar. e as ações de fiscalização e cobrança. 

§ 3~- Os demonstrativos ev idenciados conterão noras 
explicativas quando se identificar informação que 
demanda complementação ou clareza. 
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An. li - Os municípios com população inferior a 
cinqucnta mil habitantes que optarem pela divulgação 
semestral dos demonstrativos referidos no artigo 9~ 
desta Resolução e no artigo 53 da LRF. deverão 
encaminhá-los ao 1 ribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco. com os respectivos comprovantes de 
divulgação. em até quarenta c cinco dias após o 
encerramento do semestre a que corresponder. 

Parágrafo único - O titular do Poder Executivo 
Municipal deverá comunicar c:-.prcssamente ao 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. no prazo 
de 60 (sessenta) dias. a contar da publicação desta 
Resolução, a opção pela divulgação semestral dos 
demonstrativos referidos no cuput deste artigo. 

DO RELATÓRJO DE GESTÃO FISCAL 

Art. 12- Os tirulares dos Poderes c órgãos referidos no 
art. 20, da LRF. de forma independente. emitirão e 
publicarão até 30 (trinta) dias após cada quadrimestre 
o Relatório de Gestão Fiscal- RGr. o qual deverá ser 
encaminhado ao Tribunal de Comas do Estado de 
Pernambuco até 45 (quarenta e cinco) dias após o 
encerramento de cada quadrimestre acompanhado da 
respectiva comprovação da publicação. 

§ I!! - O Relatório de Gestão Fiscal devcn\ ser assinado 
pelos respectivos titulares. autoridades responsáveis 
pela administração financetra c pelo controle interno. 
ou outras definidas por ato proprio de cada Poder ou 
orgão. 

§ 2!! - O descumprimento do prai'o previsto neste anigo 
para a publicação impedirá. até que a situação seja 
regularizada. que o ente da rcderação receba 
transferências vo luntárias e contrate operações de 
crédito. exceto as destinadas ao refinanciamento do 
principal antalizado da divida mobiliária. confom1c o 
disposto no§ 22 do art. 51 e no§ 3" do art. 55. da LRr 

§ 3!! - Sem prejuízo da sanção acima descrita a ausência 
de divulgação e em iodo Relatório de Gestão Fiscal 
ao Poder Legislativo e a eJ.te Tribunal de Contas 
constitui infração admini~trativa contra as leis de 
linanças públicas. sendo punida com mulla de 30% 
(trinta por cento) dos vencimentos iln trais do agente 
que lhe der causa. conforme prescrições contidas no 
inciso I. c §§ 12 c 2!!. do art. 5° da Lei n2 I 0.028 de 19/ 
10/00. 
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An. 13 -O relatório conterá: 

I - demonstrativo comparati\O com os limites de que 
trata a LRF. dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal. distinguindo a com 
inativos c pensionistas: 
b) dívidas consol idada e mobiliária: 
c) concessão de garantias: 
d) operações de credito. inclusive por antecipação 
de receita. 

11 - indicação das medidas corretivas adotadas ou a 
adotar. se ultrapassado qualquer dos limites: 
111 os seguintes demonstrativos no último 
quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em 
trinta c um de dezembro: 
b) da inscrição ern Restos a Pagar. das despesas: 
I) liquidadas: 
2) empenhadas c não liquidadas. 
3) cujos empenhos foram cancelados: 

c) do cumprimento do disposto no inciso li c na alínea 
·'b'" do inciso IV do art. 38, ou seja. a operação de 
crédito por antecipação de receita orçamentária deverá 
ser liquidada. com juros e outrO!> encargos incidentes. 
até o dia de7 de dezembro de caua ano: ~cndo esta 
operação de crédito proibida no último ano de mandato 
do Governador ou Prefeito Municipal. 

§ I e O relatório dos Poderes Legislativo e Judiciário. 
do Tribunal de Contas e o do Ministério Público contera 
apenas as inforn1ações relati\'as à alínea .. a·· do inciso 
I. e os documentos referidos nos incisos 11 c 111. 

§ 22- Nos Relatórios postcriorc!> ao quadrimestTe cujo 
I irn i te da despesa total com pessoa I exceder os 
percentuais previstos no arl. 20 da LRF. o Poder ou 
órgão evidenciará quantitativamente a eliminação do 
perccmua l excedente. em cumprimento ao art. 13 da 
lei complementar citada. 

§ 3!!- Nos Relatórios posteriores ao quadrimcstre cuja 
divida consolidada exceder o respectivo limite. o Poder 
Executh o Estadual e Municipal evidenciara 
quantitativamente a eliminação do percentual 
excedente. em cumprimento ao an. 31 da LRF. 

Art. 14 - Os municípios com população inferior a 
cinqüenta mil habitantes que optarem pe la divulgação 
semestral do relatóri o gestão fisca l, deverão 
cncnm inhâ- lo ao Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco. com os respectivos comprovantes de 



divulgação. em até 45 (quarenta c cinco) dias após o 
encerramento do semestre a que corresponder. 

Parágrafo unico - O titular do Poder Executivo 
Municipal deverá comunicar expressamente ao 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar dn publicação desta 
Resolução. a opção pela divulgação semestral dos 
demonstrativos referidos no captlf deste artigo. 

DO CUMPRIMENTO DOS LIM ITES 

Art. 15- Para a verificação do cálculo dos limites 
impostos pela LRF. os Poderes c órgãos. a que se refere 
o art. 20 do referido dispositivo legal, deverão 
encaminhar até 30(trinta) dias após o encerramento de 
cada mês, ao Tribuna l de Contas do Estado de 
Pernambuco. os valores da despesa total com pessoal 
e da receiw corrente liquida. conforme constam no~ 
Anexos I c 11. 

Parágrafo único- Para efeito da análise do período de 
reenquadramemo nos limites, definido no art. 70 da 
LRF, e do cumprimento do limite do art. 71 da referida 
lei complementar, tais Poderes e órgãos devem 
encaminhar. inclusive. os va I ores do mês de referência 
de dezembro de J999 da despesa total com pessoal e 
da receita corrente liquida. confom1c os anexos citados 
no caput deste artigo. 

Art. 16 - Para fins de comprovação do cumprimento 
das exigências c limites impostos pela LRF. o Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco. através da 
Diretoria Geral. poderá emitir certidão de confonn idade 
com base nas informações apresentadas pelos Poderes 
e órgãos, a que se refere o art. 20 da LRF, e relatórios 
emitidos por este Tribunal. sem prejuízo da verificação 
i11 loco. 

DA ANÁLISE E TRAM ITAÇÃO DOS 
RELATÓRIOS 

Art. 17- A documemação referida nos artigos~ e 5~ e 
52 ao 55 da LRF. com os respectivos demonstrativos, 
deverá ser encaminhada a este Tribunal nos prazos 
previstos nesta Resolução. impressos e devidamente 
assinados pelos responsáveis, sob pena da aplicação 
da sanção prevista no artigo 52. I. e§ 1~. da Lei Federal 
n~ I 0.028/2000 e da mu lta prevista no artigo 52 da Lei 
Estadual n!! I 0.651 /9 I - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco. 

Art. 18 - 0 não cumprimento das normas da LRF. bem 
como o não envio dos Relatórios previstos e seus 
respectivos anexos nos pruos determinados nesta 
Resolução. ensejará a e laboração de relatório. 
preliminar. que será encaminhado pe lo Coordenador 
de Controle Externo ao Presidente desta Corte para a 
formalização do Processo de Análise da Gestão Fiscal. 

§I o - Os processos de análise da gestão fiscal terão 
prioridade sobre os demais. com vistas a garantir a 
eficácia do acompanhamento da gestão fiscal. 

§2~ - Na análise da documentação requerida. ver i ficar­
se-á preliminarmente as hipóteses previstas para a 
em issão de alerta 

§ 3!:- O primeiro processo de análise da gestão fiscal 
do Poder e do órgão. relativo ao exerclcio analisado. 
vinculará a distribuição de todos os outros processos 
de análise da gestão fiscal e o processo de prestação 
ou de tOmada de contas anual ao mesmo Conselheiro 
Relator. 

Art. 19 - O Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco alertará os Poderes ou órgãos referidos 
no art. 20 da LRF quando constatar a ocorrência das 
seguintes siwações: 

I -que a realização da receita, ao final de um bimestre. 
poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais: 
11 - que o montame da despesa total com pessoal 
ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite: 
111- que os montantes das div idas consolidada e 
mobiliária, das operações de crddito e da concessão de 
garantia se encontram acima de 90% (noventa por 
cento) dos respectivos liinites: 
IV - que os gastos com inativos e pensionistas se 
encontram acima do limite definido em lei: 
V- fatos que comprometam os custos ou os resultados 
dos programas ou indícios de irregularidades na gestão 
orçamentária. 

Art. 20- O Alerta será emitido pela Coordenadoria de 
Controle Externo, noti fi cando os interessados dos 
respectivos Poderes ou órgãos, quando da ocom!ncia 
das situações previstas no artigo anterior. as quai·s 
devem constar em relarório de auditoria. 
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DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 2 1 -Deverão constar dos processos de Prestação 
de Contas enviados a este Tribunal de Contas: 

I - cópias das atas das aud iências públicas realizadas 
até o final de fevere iro, maio e setembro. confonne 
detem1ina o§ 4~. do art. 92 e, o Parágrafo único, do art. 
48, da LRF: 
11 - rela tório evidenciando o desempenho da 
arrecadação em relação à prev isão, com destaque para 
as providências adotadas no âmbito da fiscalização das 
recei tas e combate à sonegação, e para as ações de 
recuperação de créditos nas instâncias administrativas 
e jud ic ial. bem como as demais medidas para 
incremento das receitas tributárias e de cormibuições, 
conforme o disposto no art. 58 da LRF; 
111 - relatório dos projetos concluídos e em conc lusão, 
com percentual de realização física. contendo 
identificação, datas de início e, quando couber, de 
conclusão, em cumprimenro ao previsto no Parágrafo 
único do art. 45 da LRF. 

DO CONTROLE (NTERNO 

Art. 22 - O controle interno dos Poderes, a que se refere 
o artigo 3 1 da Constituição Estadual , deverá ser 
aprimorado através da criação de procedimentos 
necessários ao exerc ício do controle exigido pelo 
d isposto no Parágrafo único do art. 54 e art. 59 da LRF. 

Parágrafo único - A omissão do controle interno 
implicará responsabilidade solidária prevista no 
Parágrafo único do ar1. 31 da Constituição Estadual, 
sujei tando os responsáveis às sanções cabíveis 
consoante o art. 52 da Lei Estadua l n.0 I 0.651 de 25/ 
11 /9 1 -Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco. 

DAS DISPOSlÇÕES FINAIS E TRANS ITÓRIAS 

ArL 23 - Até o exercício financeiro de 2003, deverá 
constar, também, dos processos de Prestação de Conta~ 

enviados a este Tribuna l de Contas. a relação das 
despesas com serviços de terce iros realizadas no 
exercício. evidenciando o total. inclusive em percentual 
da receita corrente líquida. tendo como período inicial 
de referência o exercício de 1999, para fins de 
verificação do disposto no artigo 72 da LRF. 

ArL 24 - O Tribuna l de Contas d o Estado de 
Pernambuco poderá estabelecer e solicitar, através de 
instrução norm ativa. na forma prevista em se u 
Regimento In temo, informações. dados, e modelos para 
os demonstrat ivos de que trata a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, inclusive por meio eletrônico. 

Art. 25- O Estado de Pernambuco e seus Municípios 
deverão observar os prazos, obrigações e vedações 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
conforme Anexos 111 e IV. respectivamente. sob pena 
de apl icação de multa prevista no art. 52 da Lei Estadual 
n!! 10 .65 1 de 25/ 11/91 , alterada pela Lei o!! 11.570 de 8/ 
9/98, independentemente das sanções penais cabíveis. 

Art. 26-As infrações administrativas previstas no an . 
5!!, da Lei n!! I 0.028, de 19 de outubro de 2000. serão 
punidas com multa de 30% (trinta por cento) dos 
vencimentos anuais do agente que lhe der causa. sendo 
processadas e julgadas no âmbito desta Corte de 
Contas. 

Art. 27- Ficam revogadas as d ispos ições em contrário e 
em especial as contidas na Resolução T. C. n!! 006/2000. 

Art. 28 - Esta Resolução entrará em v igor na data de 
sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONT AS DO ESTADO DE P E RNAM BUCO, em 12 de 
setembro d e 200 1. 

Conselheiro ADALBERTO FARIAS CABRAL- Presidente -

(REPUBLICADA POR HAVER SA ÍDO COM INCORREÇÃO) 
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ANEXO I 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

(Arllgo 2'. 1nr.ioo IV dn I. C 101100) 

DO ÓRGÃO OU D.A ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL DO ----- l••r• w rooEP, 

PERÍODO: Jl" mês anterioriAuo n ~lês de Referenci::~ IAno 
em fi$ (Valores correntes) 

~RECEITAS CORRENTES 11• rlléS 10° mê-s 9° mês ....... j~f .'"" -'
0 tnós 3° nléS 2° mês 

antenor anterior anterior anumor anterior amerior ~merlor amerior 
r 

0 B=8co8o (+)RECEITAS CORRENTES (1) 

~OMINISTRAÇÀO DIRETA (2) 

fo\OMINISTRAÇÀO INDIRETA (3.) D D 
!Fundos (4) I EB !AtnarQulat. (6) 

FundaÇIO"" PübltC>1lo fG) D D 
Empre~>as ESUJlals D<lp~nd~ntes (7) D D 
( · ) OEOUÇOES (8) D D oc8 Tronsleréncias ilOS Munlcipios por D Detem~~nnç»o Con:>hluc:ionll1(9) 

Comn~JUicOes dos SeNOdores para 
Custear o Rcormc Proprio de 
f're"d~nc0<1 (11)) 

1• mês tMs<.J~ 

anterior Refer<incla 

DD 
D 
D 

D D B Compensaç<lo Financeira 'lntro DD Regime~ de Pre.,den<; la ( 11) 

TOTAIS 

I 



_.. 
CX> 
CX> 

Resullado UQuldo Negativo FUNOEF / 121 

Doptiddade{l ( 13) 

ranslerenc.as lnlr'~ovenamentau; ( f4j 

Tm""'I<;Õ6• entro Enúdnde~ (15) 

B 
D 

B 
D D 

D 

B Etj I 

DDD 
DDDDD D 

Conllibu,ções PaJ D D DD D D r"gtme ""~"'in 1Jt:. 1 

OulHU. Duphc•jadt:" [17) D DOI 11 I cBB Cancelamen1o de reslos a paga~ / I 8\ DDDDDDD D 
(=)RECEITA CORRENTE LIQUIDA DDDDI 11 IDDDDI 

I. Somatório de todas as receitas correntes das administrações diretas, fundos. autarquias, fundações e empresas estatais dependentes (receita 

tributária: receita de contribuiçôes: receita patrimonial ; receita agropecuária : receita industrial : receita de serviços: transferências corren­

tes; e outras receitas correntes). 

2. Somatório das receitas correnres de toda a administração direta. 

J. Somatório das receitas correntes dos fundos. autarquias. fundações e empresas estatais dependentes. 

4. Somatório das receitas correntes dos fundos. 

5. Somatório das receitas con·erHes das autarquias(*). 

6. Somatório das receitas correntes das fundações(*). 

7. Somatório das receitas correntes das empresas estatais dependentes, assim considerndas. as empresas contro ladas que rcccberilm do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesa de pessoal ou de custeio em geral ou de capital. exc luídos. no último caso. 

aqueles provenientes de aumento de participação ac ionária. 

I 



..... 
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8. Somatório de todas as deduções estabelecidas no art. 2° da Lei Complementar n" I O 1/2000. 

9. Somatório de todas as trnnsferências correntes entregues aos municípios por determinação constitucional. 

I O. Somatório das contribuições dos servidores para o custeio do seu regime próprio de previdência e assistência soc ial . 

11. Somatório das receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9" do art. 20 I da Constituição Federal. 

12. Resultado líquido negativo dos valores pagos e recebidos referentes ao fundo de valorização do magistério e desenvolvimenTo do ensino 

fundamental (Fundei). 

13. Somatório dos valores considerados como duplicidade dentro do mesmo ente. 

14. Somatório das receitas correntes transferidas entre entidades de um mesmo ente. 

15. Somatório das transações comerciais realizadas entre entidades de um mesmo ente. 

16. Total das contribuições patronais recebidas pela entidade previdenciária. quando o ente possuir um regime próprio de previdência. 

17. Somatório de outras duplicidades não previstas nos itens acima. devidamente justificadas. 

18. Somatório dos cancelamentos de restos a pagar. somente para os entes que utilizam a receita corrente como contrapartida do referido 

cancelamento. 

(*) - Inclusive a entidade de previdênc ia, conforme legislação em vigor no período . 
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ANEXO 11 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL 
(Artigo 18 d~ LC. 101100) 

DO ÓRGÃO OÚ DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL DO---- CE•n•ou•oo••· 

PERIODO : 11° mês anterior/ Ano a Mês de Referência/ Ano 
em R$ (l/Mores r.orrentes) 

[ DESPESA COM PESSOAL 11P mês 
to• mó• 11 9•mes _l s•mo• J ~mes _l G•mê~ Jl s•müs ~l 4•mês Jl 3•mcs _l 2•mos Jl 1•mo~ .l Môo dP F 

ttntcotior 

•••Mo. FHPRFEFRE=F~~= I(+} DESPESA COM PESSOAL 

!Remunerações ( 1) I 
!Remunerações ~ tn.atr~os I 

1 DCD~ FF 
!Remuner<!lções de oensocnistas nr:r:nnn : 1 

IFutraS Despesas de pessoal (2) ~1.1-l 11 ~nl n nll-1 
I 

~ [ j!IJ~r ~ . Clr-n111 ~t9<~Ções j.lalro,~IS/conlubiJIÇõt"; 
prevldenclárl;,s 

Decisões JUdiciaiS liQuídadas (3) 

1 1 :coco=cc1 F 
(-)DEDUÇÕES DAS DESPESAS COM 
PESSOAL ~n1nr-n1nr--1. 

l lndenllaçiiP.s por dr.m!ss3o de ser lirlol'es cu 
jcmprcqad<ls I :l 

11 
( 

11 .. J li .I J 



(=)DESPESA TOTAL COM PESSOAL (6) CDDD ... DDCl?====l?====(l====l .. ~=c .. ~ ===lll 

1. Remunerações- somatório dos gastos do ente da f-ede ração com os ativos, os inativos e os pensfonislas. relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, referentes a quaisquer espéc ies remuneratórins, ta is como venci­
mentos e vantagens, fixas e variáveis. subsidies, proventos da aposentadoria, reform as e pensões, inclusive adiciona is, gratificações, horas 
extras e vanlagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribu ições recolhidas pe lo ente às entidades de prev i­

dência. 
2. Outn1s Despesas com Pessoa l (Decisão TC n" 11 78/00) - va lores dos contratos de terceiri zação de mão-de-obra que se referem à 

substituição de serv idores e empregados públicos. 
-Considera-se terceirização de mão-de-obra aquela em que o serviço repassado à in iciativa privada exige predominantemente para sua 
execução a utilização de mão-de-obra. 
-Considera-se substi tu ição de servidor ou empregado púb lico a transferência de atividade antes desempenhadas por servidores ou 

empregados públ icos para a iniciativa privada, constituindo como requisito a ex istência do cargo na estr·utura do ente. 
3. Decisões j udiciais liquidadas- Despesas com decisões j udiciais de competência do período de apu ração da Despesa Total de Pessoa l. 
4. Despesas com inativos custeadas por contribuições dos segurados e/ou por outros recu rsos dos regi mes próprios (Decisão TC n" 

1178/00) - despesas com inativos custeadas por recursos provenientes: 
- Da arrecadação de contribuições dos segurados; 

- Da compensação fi nanceira de que trata o§ 9° do art. 20 I da Constituição; 
-Das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vincu lado a tal fi nalidade, inc lusive o produto da alienação de bens, direitos e 
ativos, bem como seu superávit financeiro. 

5. Total das contribuições patronais receb idas pela entidade previdenciária, quando o ente possu ir um regime próprio de previdência 
_, 6. A despesa total com pessoal deverá ser apurada somando-se a realizada no mês em referência com as I I (onze) imed iatamente an teriores, 
co 

observando-se a devida comperência da despesa para cada m8s do período. 



ANEXO 111 - CALENDÁRIO DE OBRIGAÇÕES E PRAZOS 

OBRIGAÇÃO 

Elaborar e encaminhar PPA. 

Elaborar Anexo de Metas 
Fiscais e Anexo de Riscos 
Fiscais, junto com a LDO. 

Elaborar Demonstrativo de 
Compatibilidade da 
Programação do Orçamento 
com as metas fiscais 
definidas. 
Juntamente com a LOA 
elaborar Demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, de 
isenções, anistias, remissões, 
subsídios, benefícios 
financei ros, tributários e 
creditícios - medidas de 
comoensacão. 
Estabelecer o cronograma 
mensal de desembolso. 

Verificar se a realização da 
receita comportará 
cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal 
consignadas no Anexo de 
Metas Fiscais. 
Caso a realização da receita 
não comporte o cumprimento 
das metas de resultado 
primário ou nominal no Anexo 
de Metas Fiscais, limitar (por 
ato próprio dos Poderes) 
empenho e movimentação 
financeira. 
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PRAZO/PERIODICIDADE 

ESTADO E 
MUNICIPIOS 
ACIMA DE 

50.000 HAB. 

1° ano do 
mandato (até o 
dia primeiro de 
agosto do 1° 
exercício 
financeiro) 

Anual 

Anual 

Anual 

Até 30 dias após 
a publicação do 
orcamento 
Verificação 
bimestral 

30 dias após a 
verificação 

MUNICIPIOS ABAIXO 
DE 50.000 HAB. 

(ART. 63 DA LRF) 

1° ano do mandato 
(até o dia primeiro de 
agosto do 1° exercício 
financeiro) 

LD.O.: Anual. Anexos: a 
partir do 5° exercício 
seguinte ao da 
publicação da Lei. (ou 
seia a partir de 2005} 
LD.Q: Anual. 8oexos: a 
partir do 5° exercício 
seguinte ao da 
publicação da Lei. (ou 
sela a__oartir de 20051 

Anual 

Até 30 dias após a 
publicação do 
orcamento 
Verificação bimestral 

30 dias após a 
verificação 

BASE LEGAU 

A RT. DA 
LRF 

Art. 123, I, §1 ° e 
Art. 124, §1 °, da 

CE 

Art. 4°, §§ 1° e 
3° da LRF 

Art. 124, §1 ° da 
CE e Art. 5°, I, 

da LRF 

Art. 165, § 6° da 
CF e 

Art. 5°, 11 , da 
LRF 

Art. 8°, caput, 
da LRF 

Art. 9°, caput, 
da LRF 

Art. 9°, caput, 
da LRF 



Caso o Poder Legislativo não 
Após os 30 dias Após os 30 dias do Art. 9°, § 3°, da 

faça sua limitação: o 
Executivo est$ autorizado a do prazo anterior prazo anterior LRF 

fazê-lo, segundo critérios 
estabelecidos na LDO. 
Poder Executivo: demonstrar 

Até o final dos Até o final dos meses Art. 9°, § 4°, da 
e avaliar, em audiência 
pública no Legislativo , o 

meses de maio, de maio, setembro e LRF 
setembro e fevereiro 

cumprimento das metas 
fevereiro 

fiscais do auadrimestre. 
O Poder Executivo colocará à 

No mínimo 30 No m ínimo 30 (trinta) Art. 12, § 3°, da 
disposição dos demais 
Poderes e do Ministério 

(trinta) dias antes dias antes do prazo LRF 

Público os estudos e as 
do prazo final final para 

estimativas das receitas para 
para encaminhamento de 

o exercício subseqüente, 
encaminhamento suas propostas 

mclusive da corrente líquida, e de suas propostas orçamentárias. 

as respectivas memórias de 
orçamentárias. 

cálculo. 
Desdobramento das receitas 

Até 30 dias após Até 30 dias após a Art. 13, da LRF 
previstas, pelo Poder 
Executivo, em metas 

a publicação do publicação do 

bimestrais de arrecadação, 
orçamento orçamento 

com a especificação, em 
separado, quando cabível , das 
medidas de combate à evasão 
e à sonegação, da quantidade 
e valores de ações ajuizadas 
para cobrança da dívida ativa, 
bem como da evolução do 
montante dos créditos 
tributários passíveis de 
cobrança 
administrativa. 

Calcular montante da Cálculo Cálculo semestral Art. 22 e 
despesa total com pessoal , quadrimestral (Por opção) Art. 18, § 1°, da 
com atenção à inclusão dos 
valores dos contratos de LRF 

terceirização de mão-de-obra 
que se referem á substituição 
de servidores e empregados 
públicos. 

Verificar se a despesa total de Verificação Verificação semestral Arts. 19, 20 e 22, 
pessoal excedeu a 60% da quadrimestral (Por opção) da LRF 
receita corrente líquida. 

Eliminar percentual excedente Em 2 (dois) Em 2 (dois) Art. 23, da LRF 
se a despesa total com quadrlmestres, quadrlmestres, pelo 
pessoa l excede~ após pelo menos 1/3 no menos 1/3 no 1° 
5/5/2000, os limites 10 
definidos no art. 20. 
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Calcular o refinanciamento da Ao térm1no de Ao término de cada Art. 29, § 4°, da 
dív1da mobiliária não pode cada exercício exercício LRF 
exceder: o montante final do 
exercício anterior+ operações 
de crédito autorizadas para 
este efeito + atualização 
monetária. 

Apurar montante da dívida Apuração Ao final de cada Art. 30, § 4°, da 
consolidada para efeito de quadrimestral semestre LRF 
atendimento ao limite. 

Caso a dívida consolidada Ao término dos Ao término dos três Art. 31 , caput, 
exceda o limite: reconduzir, três quadrimestres da LRF 
eliminando o excedente em quadrimestres subseqüentes 
pelo menos 25% no primeiro subseqüentes 
quadrimestre subseqüente. 

Remessa, pelo Poder Até a data do Até a data do envio do Art. 45, 
Executivo, ao Legislativo, do envio do projeto projeto de lei de parágrafo único, 
relatório (ao qual será dada de lei de diretrizes diretrizes da LRF 
ampla divulgação) com as orçamentárias orçamentárias 
Informações necessárias ao 
cumprimento do disposto no 
artigo 45, caput, da LRF -
inclusão de novos projetos 
somente se adequadamente 
atendidos os em andamento 
e contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio 
público. 

Encaminhar contas ao Poder Anual Anual Art. 51 ,§ 1°, da 
Executivo da União, com 

Municípios: 30 de Mun1cípios: 30 de abril LRF 
cóp1a para o Poder Executivo 
do respectivo Estado. abril 

Estados: 31 de 
maio 

Publicar Relatório Resumido Bimestral- 30 Bimestral - 30 dias Art. 123, § 3° da 
de Execução Orçamentária dias após após o encerramento CE e Art. 52 da 
(RREO), acompanhado dos encerramento do do bimestre LRF 
demonstrativos ex1gídos. bimestre 

Emitir Relatóno de Gestão Quadrimestral- Quadnmestral Art. 54, da LRF 
Fiscal. 

Publicar o Relatório de Quadrimestral - Semestral- 30 dias Art. 55, § 2°, da 
Gestão Fiscal (RGF), com 30 dias após o após o encerramento LRF 
amplo acesso ao público, encerramento do do semestre 
Inclusive por meio eletrônico. período a que (Por opção) corresponder 
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Encaminhar ao Tribunal de Até quarenta e Até quarenta e cinco Consoante art. 
Contas do Estado de 
Pernambuco o Relatório 

cinco dias após o dias após o 7° desta 

Resumido da Execução 
encerramento de encerramento de cada Resolução 

Orçamentária de que tratam o 
cada bimestre. bimestre. 

§ 3° do art. 123 da 
Constituição Estadual e o art. Em relação aos 
52 da Lei Complementar n° demonstrativos, 
101, acompanhado dos poderá optar pelo 
demonstrativos a que alude o encaminhamento no 
art. 53 da referida Lei, prazo de quarenta e 
abrangendo todos os poderes cinco dias após cada 
e órgãos do ente. semestre. 

Encaminhar ao Tribunal de Até quarenta e Até quarenta e cinco Arts. 12 e 14 
Contas do Estado de cinco dias após o dias após o desta 
Pernambuco o Relatório de encerramento de encerramento de cada Resolução 
Gestão Fiscal de que tratam cada semestre. 
os artigos 54 e 55. quadrimestre. 

Encaminhar ao Tribunal Até quinze dias Até quinze dias das Art. 2°, I, desta 
de Contas do Estado de das respectivas respectivas Resolução 
Pernambuco o PPA. publicações. publicações. 

Encaminhar ao Tribunal de Até quinze dias Até quinze dias das Art. 2°, 11, desta 
Contas do Estado de das respectivas respectivas Resolução 
Pernambuco a LDO, e suas publicações. publicações. 
alterações, devidamente 
acompanhada do Anexo 
de Metas Fiscais e do 
Anexo de Riscos Fiscais. 

Encaminhar ao Tribunal Até quinze dias Até quinze dias das Art. 2°, 111 , desta 
de Contas do Estado de das respectivas respectivas Resolução 
Pernambuco a LOA, publicações. publicações. 
devidamente acompanhada 
dos anexos e documentos 
de que tratam os incisos I e 
11 do art. 511 da LRF. 

Encaminhar ao TCE-PE os Mensalmente Mensalmente Art. 15 desta 
valores da despesa total com Até trinta dias Até trinta dias após o Resolução 
pessoal e da receita corrente após o encerramento de cada 
liquida, conforme constam 

encerramento de mês nos Anexos I e 11 desta 
Resolução. cada mês 

Enquadrar-se no limite da Até 2 (dois) Até 2 (dois) exercícios, Art. 70, da LRF 
Despesa com Pessoal para exercícios, com com redução de pelo 
quem o extrapolou no redução de pelo menos 50% até o final 
exercício de 1999. menos 50% até o do 1° exercício. 

final do 1° 
exercício. 

195 



Não ultrapassar, em Até o término do Até o término do Art. 71, da LRF 
percentual da RCL, a terceiro exercício terceiro exercício 
Despesa com Pessoal do financeiro financeiro seguinte à 
exercício anterior, acrescida seguinte à entrada em vigor da 
de até 10% (dez por cento) entrada em vigor LRF, ou seja, até o 
sobre a RCL do exercicio da LRF, ou seja, fina l de 2003. 
imediatamente anterior, se até o final de 
esta for inferior ao limite 2003. 
definido na forma do 
artigo 20. 

Não ultrapassar a despesa Até o término do Até o término do Art. 72, da LRF 
com serviços de terceiros, em terceiro exercício terceiro exercício 
percentual da RCL, a ocorrida seguinte, 2003. seguinte, 2003. 
no exercício anterior à 
entrada em vigor da LRF (ou 
seja, no exercício de 1999). 
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ANEXO IV - PRINCIPAIS SANÇÕES E VEDAÇÕES CONTIDAS NA LRF 

a) SANÇÕES 

DESCUMPRIMENTO SEGUNDO A SANÇÃO BASE LEGAL (LRF) 
LRF 

Não instituir, não prever e não Suspensão de Art. 11, parágrafo único 
arrecadar impostos de sua transferências voluntárias. 
competência. 
Enquanto perdurar o excesso de Suspensão de Art. 23, § 3° 
despesas com pessoal, não transferências voluntárias, 
eliminando no prazo o seu de obtenção de garantias, 
excedente. de contratação de 

operações de crédito, 
exceto para 
refinanciamento da divida 
mobiliária e redução das 
despesas com oessoal. 

Caso o limite de despesa com Mesmas vedações do art. A rt. 23, § 4° 
pessoal seja excedido no primeiro 23, § 3°. aplicáveis 
quadrimestre do último ano do imediatamente. 
mandato. 
Não se adaptar aos limites da Suspensão, enquanto Art. 169, § 2°, da CF 
Despesa de Pessoal nos prazos perdurar o excesso, de 
estabelecidos na LRF todos os repasses de 

verbas federais e 
estaduais. 

Não eliminar no prazo o excedente Está proibido de realizar Art.31,§ 1° 
da divida consolidada e enquanto operações de crédito 
perdurar seu excesso (art. 31, caput, interna ou externa, inclusive 
da LRF). por antecipação de receita, 

ressalvado o 
refinanciamento do 
principal atualizado da 
divida mobiliária. Deverá 
obter resultado primário 
necessário à recondução 
da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras 
medidas, limitação de 
empenho. 

Vencido o prazo de retomo ao limite Veda recebimento de Art. 31, § 2° 
máximo da dívida contratada e transferências voluntárias 
enquanto perdurar o excesso. da União ou do Estado. 
Caso o montante da dívida exceder Mesmas vedações do art. Art. 31 , § 3° 
o limite no primeiro quadrimestre do 31, § 1°, aplicáveis 
último ano do mandato do Chefe do imediatamente. 
Poder Executivo. 
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Enquanto não cumprir a exigência Enquanto perdurar a Art. 33, § 3° 
dos mecanismos de compensação e infração o ente não poderá 
de correção de desvios para as receber transferências 
operações de crédito, ou seja, voluntárias, obter garantias, 
realizando-as com infração às realizar operações de 
disposições contidas na LRF (art. crédito, exceto para 
33). refinanciamento da dívida 

mobiliária e redução das 
desoesas com oessoal. 

Ente cuja divida tiver sido honrada Suspensão do acesso a Art. 40, § 10 
pela União ou Estado. novos créditos ou 

financiamentos até a 
liouidacão da dívida. 

Descumprimento de prazos para Veda transferências Art. 51 , § 2°; Art. 52, §2° 
enviar as contas à União (com cópia voluntárias e operações de e Art. 55, §3° 
para o Poder Executivo do crédito, exceto para 
respectivo Estado) ou para a refinanciamento da divida 
divulgação do Relatório Resumido mobiliária. 
de Execução Orçamentária e do 
Relatório de Gestão Fiscal. 
Ficar acima do limite para Despesa Até a regula rização, o ente Art. 70, parágrafo único 
de Pessoal no prazo de 2 (dois) não poderá receber 
exercícios, caso em 1999 esteja transferências voluntárias, 
acima desse limite. obter garantias, realizar 

operações de crédito, 
exceto para 
refinanciamento da divida 
mobiliária e redução das 
desoesas com oessoal. 

b) VEDAÇÕES 

VEDAÇÕES PRAZO BASE LEGAL 

Consignar, na lei Art. 128, § 1°, da CE 
orçamentária, investimentos e Art. 5°, § 5°, da 
com duração superior a um LRF 
exercício financeiro, sem 
orevisão no PPA. 

Aumentar despesa de Últimos 180 dias Art. 21, parágrafo 
pessoal. do mandato único da LRF 
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Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou 
Quando a Art. 22, parágrafo adequação de remuneração a qualquer titulo, 
despesa total com único, incisos I a V salvo os derivados de sentença judicial ou de 
pessoal exceder a da LRF. determinação legal ou contratual, ressalvada a 95% (noventa e revisão prevista no inciso X do art. 37 da cinco por cento) Constituição Federal; criação de cargo, emprego do limite. ou função; alteração de estrutura de carrei ra que 

implique aumento de despesa; provimento de 
cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer titulo, ressalvada a repos1ção 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; contratação de hora extra, salvo no 
caso do disposto no inciso 11 do § 6° do art. 57 da 
Constituição e as situações previstas na lei de 
diretnzes orçamentárias. 

Rea lização de operação de crédito entre um ente A qualquer tempo Art. 35, caput, da 
da Federação, diretamente ou por intermédio de LRF 
fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal 
dependente, e outro, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que sob a forma de 
novação, refinanciamento ou postergação de 
div1da contraída anteriormente. 

Operação de crédito entre uma instituição A qualquer tempo Art. 36, caput, da 
financeira estatal e o ente da Federação que a LRF 
controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo. 

Captação de recursos a titulo de antecipação de 
A qualquer tempo Art. 37 da LRF rece1ta de tributo ou contribuição cujo fato gerador 

ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto 
no § 7 do art. 150 da Constituição; recebimento 
antec1pado de valores de empresa em que o 
Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação; 
assunção direta de compromisso, confissão de 
dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante 
em1ssão, aceite ou aval de título de crédito, não se 
aplicando esta vedação a empresas estatais 
dependentes; e assunção de obngação, sem 
autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços. 

Contratar operação de crédito por antecipação A qualquer tempo Art. 38, IV, " a", da 
de receita, enquanto existir operação anterior da LRF 
mesma natureza não integralmente resgatada. 

Contratar operação de crédito por Último ano do Art. 38, IV, " b", da 
antecipação da receita mandato LRF 
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É vedado às entidades da administração A qualquer tempo Art. 40, § 6°, da LRF 

rndrreta, inclusive suas empresas controladas e 
subsidiárias, conceder garantia, ainda que com 
recursos de fundos. 

Contrair obrigação de despesa que não possa A partir de Art. 42 da LRF 

ser cumprida integralmente dentro do mandato, mato/00 
ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito. 

Aplicação das disponibilidades de que trata o art. A qualquer tempo Art. 43, § 2° da LRF. 
43, § 1° , da LRF (disponibilidades de caixa dos 
regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos) em: tftu los da dívida 
pública estadual e municipal, bem como em 
ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 
e empréstimos, de qualquer natureza, aos 
segurados e ao Poder Público, inclusive a suas 
emoresas controladas. 

Aplicação da receita de capital derivada da A qualquer tempo Art. 44 da LRF 
alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de 
despesa corrente, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos. 

Consignar, na lei orçamentária e nos créditos Art. 45 da LRF 
adicionais, novos projetos, quando haja projetos 
em andamento, e despesas de conservação do 
patrimônio. 
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